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resuMo: Em que pese a referência em parte da 
doutrina e em alguns julgados do Superior Tri-
bunal de Justiça, a imprevisibilidade não é um 
requisito a ser observado para caracterização da 
impossibilidade superveniente liberatória do de-
ver de prestar. Uma análise dos dispositivos legais 
que tratam da impossibilidade no direito brasilei-
ro demonstra que esta requer, somente, compro-
vação do fato que concretiza a impossibilidade 
superveniente e sua não imputabilidade ao obri-
gado. Realiza-se uma breve retomada de concei-
tos, analisando-se doutrina e jurisprudência, com 
o fim de delimitar a função da imprevisibilidade 
no campo da impossibilidade superveniente no 
direito brasileiro.

Palavras-chave: Impossibilidade da prestação  – 
Alteração das circunstâncias e Perturbação das 
obrigações – Prestação – Imprevisibilidade.

aBstract: Notwithstanding references in the 
writings of some scholars and a few decisions of 
the Superior Court of Justice, unforeseeability is 
not a requirement for the debtor’s excuse from 
performance in cases of impossibility to perform 
a contract. An analysis of the legal provisions 
dealing with impossibility in Brazilian law shows 
that it only has two requirements: proof of the 
fact that causes the impossibility and it not being 
caused by the debtor. In this article, the authors 
provide a brief review of concepts, analyze legal 
literature and decisions from Brazilian courts, and 
define the scope of unforeseeability in the doc-
trine of impossibility of performance in Brazilian 
law.

keyworDs: Impossibility of performance – Change 
of rights and duties  – Performance  – Obliga-
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Introdução

Independentemente do ordenamento jurídico em que inserido, o contrato está in-
dissoluvelmente conectado à sociedade na qual ele existe1. Como lecionado por Enzo 
Roppo, o contrato reflete uma realidade exterior a si próprio, “uma realidade de interes-
ses, de relações, de situações económico-sociais”, relativamente às quais cumpre uma 
função instrumental2. O contrato não pode ser compreendido de maneira isolada de 
seu contexto social. Daí que, não obstante a regra no direito contratual seja o cumpri-
mento tal qual pactuado, o contrato poderá ser diretamente afetado por circunstâncias 
supervenientes que perturbem o cumprimento de suas prestações, dificultando-as ou 
as impossibilitando.

A questão liga-se diretamente à repartição de riscos diante do malogro de um pro-
jeto contratual, ou, pelo menos, de uma de suas prestações, sem que se possa identificar 
a responsabilidade de qualquer das partes por esse insucesso. Deixando de lado a difi-
culdade no cumprimento da obrigação e concentrando na impossibilidade, objeto desse 
artigo, a questão maior é qual das partes dever arcar com as consequências de uma obri-
gação que se tornou impossível por motivo não relacionado à ação ou omissão de qual-
quer delas. Se a resposta é que a obrigação se resolve, sem que haja responsabilidade por 
perdas e danos (ou qualquer outra) de uma parte a outra, significa dizer que o devedor 
fica exonerado de sua prestação e, portanto, o credor é quem assume as consequências 
últimas daquele infortúnio. Caso, por outro lado, diz-se que o devedor responde por 
perdas e danos, embora não possa realizar a prestação in natura, recairão sobre o deve-
dor as consequências da impossibilidade superveniente.

Utilizando-se um exemplo simples, imagine que uma comissão de formandos do in-
terior de Minas Gerais contrate uma banda de Belo Horizonte para tocar em seu baile. 
No dia do baile, entretanto, a cidade onde a banda iria tocar fica inacessível em razão de 
chuvas extraordinárias que fecham as estradas para tal localidade. Esse problema admi-
te, em tese, duas soluções. Primeira, o credor assume as consequências últimas do in-
fortúnio: a comissão ficará sem a prestação da banda durante sua formatura e não será 

 1. MACEDO JÚNIOR, Ronaldo Porto. Contratos relacionais e defesa do consumidor. São Paulo: 
Max Limonand, 1998. p. 151. In verbis: “[N]ão existe contrato fora do contexto de uma dada 
matriz social que lhe dá significado e lhe define as regras”.

 2. ROPPO, Enzo. O contrato. Coimbra: Almedina, 2009. p. 7.
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A imprevisibilidade apenas será requisito para exoneração da responsabilidade do 
devedor por impossibilidade de cumprimento em contratos internacionais, em razão 
de se aplicar a Convenção das Nações Unidas sobre Contratos de Compra e Venda In-
ternacional de Mercadorias. Para os contratos domésticos, a imprevisibilidade pode até 
contribuir para que um evento seja necessário ou inevitável, mas não é, no direito bra-
sileiro, um requisito autônomo para a exoneração do devedor diante da impossibilida-
de de prestar.
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